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NAZA'RE MUNICÍPIO DA NAZARÉ
Câmara Municipal

INFORMAÇÃO

INTERESSADO: IMONAZA-CONSTRUÇAO E VENDA DE IMOVEIS, LDA

LOCAL: Av. da República, Rua do Amparo, n.2s 3,5 e 7 com entrada pela Rua Guilhim, n.212 — Nazaré

ASSUNTO: "Junção de Elementos"

PROCESSO N2: 413/21

REQUERIMENTO N2: 308/22

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunião de câmara realizada em ......

DESPACHO:

À Reunião de Câmara
08-06-2022

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

Presidente da Câmara Municipal da Nazaré

CHEFE DE DIVISÃO:

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

CHEFE DE DIVISÃO:

À Dra. Paula Veloso
Para inserir na ordem do dia da
próxima reunião da Câmara
Municipal, conforme Despacho do Sr.
Presidente. 08-06-2022

Helena Pola

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira

çoncordo. Submete-se a decisão do executivo a proposta de indeferimento do projeto
de arquitectura.

08-06-2022

4g-11
PauSo Contente

Chefe da C.nns3o de Planeamento urbanistico em regime de substnuaçio

iao *ente ,ornekto e de*pcão de comoettnoas «ofende
Oe. Delo«. * 50/2021.u. peio Denc«. N 52/X.21)
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INFORMAÇÃO

Exma. Sra. Chefe da Divisão de Planeamento Urbanístico,
Arq.2Maria Teresa Quinto

MUNICÍPIO DA NAZARÉ
Câmara Municipal

INFORMAÇÃO

1. RESULTADO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA
Tendo-se notificado o titular do processo pelo oficio n2 2022,CMN,S,05,1119, de 08/04/2022, para se

pronunciar em sede de audiência prévia, este optou por não se pronunciar até à presente data, pelo que
estando ultrapassado o prazo para o efeito, pode tomar-se decisão final sobre o pedido apresentado.
Mantêm-se válidos os fundamentos de facto e de direito plasmados na nossa informação de
08/04/2022, nomeadamente:

• O processo não se encontra bem instruído.

• Conforme indicado na alínea c) do ponto 3 do art.2312 do PDMN, pode ser autorizada o

nivelamento da cércea e da altura total das edificações pelas médias respectivas dos edifícios no
troço entre duas transversais, desde que não exceda os três pisos. Devendo ainda, o piso
indicado como sótão para não ser considerado piso, mas um desvão de cobertura, ter a sua
pendente mais desfavorável, mais reduzida e não a 0,80m de altura, podendo ter um intervalo
entre 0,00m e 0,30m.

• Não cumpre a alínea a) do ponto 2 do art.262-D, não sendo permitida a construção de caves.

• As coberturas planas ou terraços não se enquadram na zona histórica da vila, devendo existir
uma continuidade da vista aérea das cobertura, mantendo a leitura das coberturas de telha e a
sua cor característica avermelhada, mantendo uma uniformização da contemplação dos
miradouros da vila da Nazaré, situados no Sitio e Pederneira, considera-se assim estar a ser
violado o disposto no art.2 32, conjugado com o art.2152 e art.2 1212 do RGEU, devendo manter

a cobertura em telha em toda a proposta.

• A cor branca das fachadas, é uma característica da zona histórica da vila, devendo as fachadas
ser pintadas a cor branca e serem os alçados mais valorizados para a zona onde estão inseridos,
art.232, conjugado com o art.2152 e art.21212do RGEU.

• Não cumpre a secção 2.4 do anexo do D.L. n.2163/06 de 8 de Agosto, devendo a largura dos

lanços de escadas não ser inferior a 1,2m.

• As portas de batente das instalações sanitárias, devem possuir zonas de manobra desobstruídas,
ponto 4.9.6 do anexo, do D.L. n.2163/06 de 8 de Agosto.
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• As banheiras devem possuir zona livre, ponto 2.9.7 do anexo, que satisfaça o ponto 4.1.1 do
anexo do D.L. n.2163/06 de 8 de Agosto.

2. IDENTIFICAÇÃO
Trata-se do pedido de licenciamento de obras de reconstrução/alteração e ampliação de edifício misto,
sito na Av. da República, do Amparo, n.2s 3,5 e 7 com entrada pela Rua Guilhim, n.212 — Nazaré.

È solicitada a constituição da propriedade horizontal, sendo da responsabilidade do interessado a sua
descrição. Na descrição das áreas comuns, está indicado sótão, contudo a área não esta identifica do
quadro das frações.

3. SANEAMENTO

• No levantamento topográfico estão identificadas a seguintes matrizes:
  Artigo Urbano 1042 — 88,51m2
  Artigo Urbano 6518 — 44,95m2
  Artigo Urbano 10701- 9,86m2

• As certidões do registo predial apresentadas apresentam as seguintes descrições:
  Artigo Urbano 1042 — 98,36m2
  Artigo Urbano 10819-P — 35,04m2
  Artigo Urbano 10701- 9,9m2

• Os artigos identificados no levantamento topográfico, não coincidem com as certidões
apresentadas.

• Existem diferenças de área, entre o registado e o delimitado no levantamento topográfico, que
não cumprem 10% admitidos pelo art.2282 do Código do Registo Predial.

• Na memória descritiva indica que, passo a citar:

"...acordo com as cadernetas prediais urbanas estamos na presença de três parcelas
distintas com um total de 168,26 m2.."

Contudo a área registada apresenta um total de 143,32m2 e segundo memória descritiva a área
de implantação do edifício proposto é de 143,30m2.

• As peças desenhadas não tem identificado o autor do projeto de arquitetura, ponto 4 do anexo
II da portaria n.2113/2015 de 22 de Abril.

4. ANTECEDENTES

No Sistema de Informação Geográfica detetaram-se os seguintes processos:
• Processo de diversos n2249/54

• Processo n.2 156/92, n.2145/15, n.231/21

Página 3 de 6



Reg. 308/22,7 - 07-06-2022

NAZA'RE

• Pedido de informação prévia n.2203/96

MUNICÍPIO DA NAZARÉ
Câmara Municipal
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5. CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PUBLICA
O local está inserido em domínio hídrico.

6. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS

Foram consultadas as seguintes entidades:

• CCDRLVT — que emitiu parecer desfavorável.
• APA — que emitiu parecer desfavorável.

7. ENQUADRAMENTO EM LOTEAMENTO, PLANO DE PORMENOR (PP), PLANO DIRETOR MUNICIPAL

DA NAZARÉ (PDMN)
De acordo com o Plano Diretor Municipal da Nazaré (PDMN), objeto de alterações, suspensão e
correção material, publicados em Diário da República (D.R.), I Série - B, n.º 13, de 16 de janeiro de 1997,
D.R., II Série, n.º 126, de 1 de junho de 2002, D.R., II Série, n.º 216, de 9 de novembro de 2007, D.R. II
Série, n.2 69, de 9 de abril de 2010, D.R., II Série, n.2 106, de 2 de junho de 2016, D.R., II Série, n2179, de

18 de setembro, e D.R., II Série, n.2159, de 17 de agosto de 2020, o local está inserido em:

Na planta de ordenamento

"Espaço Urbano de nível I — centro histórico da Nazaré" aplicando-se o disposto no art2 312

Na planta do Ordenamento — Regime de Proteção e Salvaguarda da Orla Costeira.
" Zona Terrestre de proteção - Margem e áreas criticas de reabilitação/regeneração" aplicando-se o
disposto no art2622-D.

• Conforme indicado na alínea c) do ponto 3 do art.2312 do PDMN, pode ser autorizada o

nivelamento da cércea e da altura total das edificações pelas médias respectivas dos edifícios no
troço entre duas transversais, desde que não exceda os três pisos. Devendo ainda, o piso
indicado como sótão para não ser considerado piso, mas um desvão de cobertura, ter a sua
pendente mais desfavorável, mais reduzida e não a 0,80m de altura, podendo ter um intervalo
entre 0,00m e 0,30m.

• Não cumpre a alínea a) do ponto 2 do art.262-D, não sendo permitida a construção de caves.

8. ENQUADRAMENTO EM ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA (ARU)
A operação urbanística situa-se na ARU da Praia e confere o direito a redução de taxas.
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O acima exposto decorre do facto de o projeto apresentado prever a manutenção parcial da edificação
existente, contudo parece-nos que isso será muito difícil, contudo essa situação só poderá ser
confirmada em sede de fiscalização da obra.

9. VERIFICAÇÃO DO REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (RGEU), REGULAMENTO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DA NAZARÉ (RUEMN) E OUTRAS NORMAS LEGAIS
O projeto de arquitetura está instruído com termo de responsabilidade do autor pelo que nos termos do
disposto no n.2 8 do art.2 20.2 do RJUE, está dispensada a verificação das condições do interior da
edificação.
No restante não cumpre as normas legais aplicáveis:

a) As coberturas planas ou terraços não se enquadram na zona histórica da vila, devendo existir
uma continuidade da vista aérea das cobertura, mantendo a leitura das coberturas de telha e a
sua cor característica avermelhada, mantendo uma uniformização da contemplação dos
miradouros da vila da Nazaré, situados no Sitio e Pederneira, considera-se assim estar a ser
violado o disposto no art.2 32, conjugado com o art.2152 e art.2 1212 do RGEU, devendo manter

a cobertura em telha em toda a proposta.

b) A cor branca das fachadas, é uma característica da zona histórica da vila, devendo as fachadas
ser pintadas a cor branca e serem os alçados mais valorizados para a zona onde estão inseridos,
art.232, conjugado com o art.2152 e art.21212do RGEU.

10. ACESSIBILIDADE A PESSOAS COM MOBILIDADE CONDICIONADA - DL N° 163/06, DE 8 DE AGOSTO
a) Não cumpre a secção 2.4 do anexo, devendo a largura dos lanços de escadas não ser inferior a

1,2m;

b) As portas de batente das instalações sanitárias, devem possuir zonas de manobra desobstruídas,
ponto 4.9.6 do anexo;

c) As banheiras devem possuir zona livre, ponto 2.9.7 do anexo, que satisfaça o ponto 4.1.1 do
anexo.

11. QUALIDADE ARQUITECTÓNICA
Deverá ser considerado o indicado no ponto 9 desta informação.

12. ENQUADRAMENTO URBANO

• Não cumpre o art.2312 do PDMN, devendo existir um nivelamento da cércea e da altura total
das edificações pelas médias respectivas dos edifícios no troço;

• Deverá ter em consideração o indicado na alínea a) e b) do ponto 9, desta informação.

13. SITUAÇÃO PERANTE AS INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS
O local está satisfatoriamente infraestruturado.
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14. CONCLUSÃO

Feita a apreciação do projeto de arquitetura conforme dispõe o n.2 1 do art.2 20.2 do Decreto -Lei n.2

555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, e considerando o acima exposto propõe-se o seu
indeferimento ao abrigo da alínea a) e c) do n.2 1 do art.2 24.2 do mesmo diploma legal.

07-06-2022

Maria Joáo Cristo, Arci@
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

PARECER da CCDR LVT no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

- ARTIGO 132-A DO D.L. N. 555/99, DE 16 DE DEZEMBRO, ALTERADO E REPUBLICADO PELO D.L. N. 26/2010,

DE 30 DE MARÇO E LEI N.228/2010, DE 2 DE SETEMBRO -

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Parecer n.2
S04471 -202203 -P-

Requerimento NZR2022/00339
00097-DSOT/DOT
450.10.204.00235.20 RECONSTRUÇÃO, ALTERAÇÃO E

Processo CCDR 22 Operação Urbanística AMPLIAÇÃO DE UM CONJUNTO DE TRÊS
EDIFÍCIOS

Requerente IMONAZA - Construção e Venda de Imóveis, Concelho Nazaré
Lda.

Freguesia

Local Nazaré
ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO

Diploma aplicável Decreto -Lei n.9 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.°5 239/2012,

de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de julho, 80/2015, de 14 de maio, e 124/2019, de 28

de agosto

Motivo (ex: servidão, Reserva Ecológica Nacional (REN)

restrição, outro)

APRECIAÇAO

O processo em epígrafe resulta da consulta efetuada pela Câmara Municipal da Nazaré através do portal autárquico

RJUE, a f im de obter parecer no âmbito do artigo 13.9-A do Decreto -Lei n.(2 555/99, de 16 de dezembro, na sua

redação atual.

DESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

Trata-se da obra de reconstrução, alteração e ampliação de um conjunto  de três edif ícios em mau estado de

conservação, por forma a criar um único edif ício com 3 pisos + cave, destinado a Habitação, instalação de um

Estabelecimento de Restauração e Bebidas e Arrumos, em plena zona marginal ao areal da Praia da Nazaré.

De acordo com as cadernetas prediais urbanas estamos na presença de três parcelas distintas com um total de

168,26m2, ocupados na sua totalidade por três edifícios de 2 pisos, sendo um destinado a habitação, com um total de

98,36m2 de área de implantação e 196,72m2 de área bruta de construção, outro destinado a comércio e habitação,

com um total de 60m2 de área de implantação e 120m2 de área bruta de construção, e, por f im, outro destinado a

arrecadação e arrumos, com um total de 9,9m2de área de implantação e 19,8m2de área bruta de construção.

O edifício resultante do projeto terá uma área bruta de construção de 573,9m2, distribuídos em 3 pisos + cave, que se

desenvolvem sobre uma área de implantação de 143,3m2. O edifício será ainda constituído por um sótão destinado a

arrumos e um terraço onde se localiza a zona técnica de apoio ao funcionamento do edifício.

Com este projeto pretende-se revitalizar uma zona privilegiada da marginal do areal da Praia da Nazaré, através da

recuperação de um conjunto de edif ícios com uma localização de excelência que se encontram atualmente ao

abandono e em mau estado de conservação, dando assim um mau enquadramento à zona onde se inserem.

A implantação do edifício mantém as características dos limites com as ruas que o circundam, uma vez que estamos

na presença de uma área urbana perfeitamente consolidada.

A  so lução  arqui tetónica e estét ica enco ntrada assenta na preservação  da imagem do  edi f íc io  exis tente,

nomeadamente ao nível da sua fachada principal, ampliando-a em mais 1 piso, garantindo um nivelamento da cércea

e da altura total com as edificações envolventes, e adaptando-a à sua utilização prevista.

REPÚBLICA
r PORTUGUESA
4 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

P L A NU MMT O

http://www.ccdr-lvt.pt • geral@ccdr-hrt pt

Rua Alexandre Herculano, 37 1250-009 Lisboa PORTUGAL

Rua Zeferino Brandão 2005-240 Santarém PORTUGAL
Rua de Camões, 85 2500-174 Caldas da Rainha PORTUGAL

tel +351 213 837 100

tal +351 243 323 976
tel +351 262 841 981
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No que se refere às características funcionais, o estabelecimento de restauração e bebidas localiza-se ao nível do

piso 1 e -1 (cave), com uma zona de armazém, arrumos e instalações sanitárias ao nível da cave, e a sala de

refeições e a zona de confeção ao nível do piso 1.

No piso 1 localiza-se ainda o acesso aos pisos superiores destinados a habitação com dois alojamentos tipo Ti e

dois alojamentos tipo T2, bem como o acesso a um espaço independente de arrumos, com uma instalação sanitária

própria.

ANÁLISE CONCLUSIVA

A Câmara Municipal da Nazaré solicita a emissão de parecer ao projeto, por estar numa área sujeita a autorização,

nos termos do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação atual, pelo facto do município não

possuir delimitação municipal da REN.

De facto, não dispondo o concelho da Nazaré de Carta da REN publicada, aplica-se o disposto no Decreto -Lei n.º

166/2008, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 124/2019, mais precisamente o artigo 42.º - "Inexistência de

delimitação municipal', o nde se lê  no  seu po nto  1, "Carece de autorização da comissão de coordenação e

desenvolvimento regional a realização dos usos e ações previstos no n.° 1 do artigo 20.° nas áreas identificadas no

anexo III do presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, que ainda não tenham sido objeto de delimitação."

Desde logo, verifica-se que a pretensão se localiza em "Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa de 500m

de largura, medida a partir da linha de máxima preia-mar de águas-vivas equinociais na direção do interior do

território, ao longo da costa marítima", que correspondem a áreas identif icadas no anexo III ao Decreto -Lei n.º

166/2008, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 124/2019.

Assim e em síntese, considerando que:

- o projeto corresponde à reconstrução, alteração e ampliação de um conjunto de três edifícios, em mau estado

de conservação, preservando a sua fachada principal, em plena zona marginal ao areal da Praia da Nazaré;

- as edif icações existentes, a avaliar pelo registo fotográfico, aparentam ter sido construídas antes da entrada

em vigor do RGEU;

- o Plano Diretor Municipal (PDM) da Nazaré integra o local em Espaços Urbanos - Centro Histórico da Nazaré,

o  qual,  nos termos do  n.º 3 do  art igo  31.º do  regulamento  do  PDM, dispõe que os espaços culturais

resultantes da delimitação dos Centros Históricos deverão ser objeto de planos de pormenor e ou salvaguarda

e valorização, mas também que, na sua ausência, em situações excecionais, ditadas por razões de ordem

técnica, a Câmara Municipal poderá autorizar obras de adaptação, de remodelação, reconstrução ou

construção; neste caso, pode ser autorizado o nivelamento da cércea e da altura total das edificações pelas

médias respetivas dos edifícios no troço entre duas transversais, desde que não exceda os três pisos e fiquem

asseguradas as condições mínimas de salubridade exigíveis - a avaliar pelos elementos disponibilizados,

af igura-se que poderá ser estudada pela Câmara Municipal da Nazaré a possibi lidade de considerar a

situação em causa como excecional, autorizando as obras de reconstrução, alteração e ampliação, uma vez

que não se excedem os três pisos e estará garantida a melhoria das condições de salubridade exigíveis,

devendo, todavia, equacionar-se devidamente o nivelamento da cércea e da altura total da edificação,

designadamente, atendendo aos usos dos edif ícios contíguos. Assim, deverão todas estas condições ser

equacionadas / confirmadas pela autarquia;

- o cumprimento das funções que não podem ser co locadas em causa "Quando não existirem dunas nem

arribas, uma faixa de 500m de largura. medida a partir da l inha de máxima preia-mar de águas-vivas

equinociais na direção do interior do território, ao longo da costa marítima" permite referir que, com o projeto,

por um lado, a prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens poderá estar em

causa, face à intenção de construir uma cave em margem do mar e, por outro, a conservação de habitats

naturais e o equilibrio dos sistemas biofi:sicos são questões que não se colocam, uma vez que (a avaliar pelos

estudos recentes do POC-ACE, já vertidos para o PDM da Nazaré) o terreno está localizado numa das áreas

http://www.ccdr-lvt.pt • geral@ccdr-hitpt

Rua Alexandre Herculano, 37 • 1250-009 Lisboa PORTUGAL
Rua Zeferino Brandão 2005-240 Santarém PORTUGAL
Rua de Camões, 85 • 2500-174 Caldas da Rainha PORTUGAL

tel +351 213 837 100
tel +351 243 323 976
tel +351 262 841 981
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predominantemente artificializadas que se caracterizam pela prevalência da ocupação edificada do solo —

compacta ou descontínua extensiva — e, em resultado dessa situação, pela inexistência de valores biofisicos
relevantes que justifiquem a Inclusão em FaiXa de Proteção,

poderão estar reunidas condições para autorizar a pretensão, nos termos do artigo 42.2do Decreto -Lei n.9166/2008,

na sua atual redação, quando: a autarquia equacionar / confirmar as condições dispostas no regulamento do PDM; se

abandonar a intenção de construir a cave em margem do mar; e a Agência Portuguesa do Ambiente emitir parecer

favorável, sem prejuízo que caberá à Câmara Municipal da Nazaré garantir a integral conformidade da pretensão com

os IGT vinculativos dos particulares aplicáveis. Entretanto, terá de defender-se que não estão reunidas condições

para autorizar a pretensão, nos termos do artigo 42.9do Decreto -Lei n.9166/2008, na sua atual redação.

PARECER

Favorável Desfavorável X

Ver apreciação.

O Diretor de Serviços do Ordenamento do Território
(Competências delegadas pelo Despacho n.25754/2020, de 8 de maio, publicado na 2 série do DR de 26 de maio de 2020)

Carlos Pina

23/03/2022

http://www.ccdr-lvtpt • geral@ccdr-lvtpt

Rua Alexandre Herculano, 37 • 1250-009 Lisboa PORTUGAL
Rua Zeferino Brandão 2005-240 Santarém PORTUGAL
Rua de Camões, 85 • 2500-174 Caldas da Rainha PORTUGAL

tel +351 213 837 100
tel +351 243 323 976
tel +351 262 841 981
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C â ma r a  Munic ipa l da  N a za r é
Ave nida  V ie i r a  Guima r ã e s
2 4 5 0 - 0 0 0  N a za r é

S/ referência Data N/ referência

S022603-202203-ARHTO.DRHL
Requerimento NZR2022/00339

ARHTO.DRHL.00039.2022

Data

As s unto : L ic e nc ia me nto  de  o br a s  de  r e c o ns t r uç ã o ,  a lte r a ç ã o  e  a mplia ç ã o ,  s i to  na  Ave nida
da  R e pú bl i c a  n. °  1 2  e  1 3 ,  R ua  do  Ampa r o  n. °  1  e  1  a ,  3  e  7  e  R ua  do  G ui lh im n. °
2 ,  6  1 2 ,  1 4  e  1 6  N a za r é .

R e la t ivamente  ao  requer imento  ident i f i c ado  na  S/  r e f e rênc ia  e  pa ra  e f e i tos  de  res pos ta  à  c ons ulta
r e a li za da  na  pla ta f o r ma  e le t r ó nic a  ( SIR J U E) ,  v imo s ,  po r  e s te  me io ,  i nf o r ma r  de  que  a  pa r c e la  do

ter reno em causa encontra-se na margem das águas do mar abrangida por  auto  de de limi tação (CDR
I I I ,  N . 0 84 ,  11 -4 -78 ) .

De acordo com o ar t igo  12. 0 da Lei que es tabelece a Titular idade dos Recursos Hídr icos  (LTRH) -  Lei
n. 0 54 /2005  de  15  de  Novembro ,  na  a tua l r edaç ão , os  le i tos  e  margens  pr ivados  de  águas  públic as
s ã o  s uje i to s  à  s e r v i dã o  a dmini s t r a t i va ,  lo go  a s  pa r c e la s  pr i va da s  de  le i to s  e  ma r ge ns  de  á gua s

pú bli c a s  de ve m o bs e r va r  o s  te r mo s  do  s e u a r t i go  2 1 . 0,  r e s pe t i va me nte  o  s e guinte : Nas parcelas

pr ivadas de leitos ou margens de águas públicas, bem como no respetivo subsolo ou no espaço aéreo
correspondente, não é  perm i t ida  a  execução de  qua isquer  obras  perm anentes  ou  tem porár ias  sem
a u t o r i z a ç ã o  d a  e n t i d a d e  a  qu e m  c o u b e r  a  j u r i s d i ç ã o  s o b r e  a  u t i l i z a ç ã o  d a s  á g u a s  p ú b l i c a s
correspondentes.

Mais  se informa que acordo com as  dispos ições  da a línea c )  do n.°1 , do ar t igo  63. 0 da Le i  da Água e

da  a líne a  g)  do  n. 0 3  do  a r t igo  62 .°  ( c ons truç ões )  do  Regime de  U t i li zaç ão  dos  Rec urs os  H ídr ic os
(RURH) - Decreto -Lei n. 0 226-A/2007, de 31 de maio , na  a tua l redação - ,  o  respe i to  pe lo  ins trumento
de  ges tão  te r r i to r ia l ( IGT)  aplicáve l é  um requis i to  e  condição  a  sa lvaguardar  na  a tr ibuição  do  t í tulo
-  Autor ização Uti l ização dos Recursos Hídr icos.

Ass im, f ace às  n/ a tr ibuições  no âmbi to  da  t i tula r idade e  ut i lização dos  recursos  hídr icos , vimos , por
es te  me io ,  comunicar  o  n/  entendimento  sobre  o  assunto  re f e r ido  em epígra f e :

1. Ate nto s  à s  de f i n i ç õ e s  do  R e gime  jur íd i c o  de  U r ba niza ç ã o  e  Edi f i c a ç ã o  ( R J U E)  e  pe r a nte  a

cons ti tuição do novo prédio/edif icação não se compreende qual é  o fundamento para apresentar
as  operações urbanís ticas  pretendidas  como a realização de obras  de reconstrução, a lteração e
ampliação do conjunto  de três  edi f íc ios .

2. Por tanto , em razão da  res truturação de  propr iedade, em face  da  propos ta  de  novo edi f íc io  ser
dotado de piso -1  (cave)  e  uma vez que nada subs is te  dos  edi f íc ios  exis tentes  para recons truir ,
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al terar ou ampl iar,  entende-se que a operação urbaníst ica em causa const itu i a pretensão de
real izar obras de construção à luz do definido no RJUE.

3. A real ização de obras de construção não tem enquadramen to nas at ividades permit idas e é
in terd ita à luz do reg ime de salvaguarda do Domínio Hídr i co -  Margem - , cf .  art igo 62. 0-D do

regulamento do PDM da Nazaré.

4. Não obstante,  em caso de pretensão de real izar uma obra de ampl iação, a construção do p iso
-1 (Cave) não compreende a excecional idade prevista na NE 18 do POC-ACE, correspondente
ao ar t ig o 62. 0-D do regu lamen to do PDM da Nazaré,  apenas ap l icada, quando as  obras de

ampl iação ocorram em Área Crít i ca — Reabi l i tação Urbana ident i f i cada em Modelo Terr i tor ial
enquadradas em i ns t rumento prev i s to no Regi me Jur ídi co da Reabi l i t ação Urbana e v i sem
exclusivamente ret i f icações volumétricas e harmonização com a cércea dominante.

5. Mais se in forma de que a def in ição legal  apl icável  à designação de Piso - cada um dos planos

sobrepostos, cobertos e dotados de pé di rei to regulamentar em que se divide o edi fício e que se
dest inam a sat isfazer exigências funcionais l igadas à sua ut i l ização, suscita dúvidas quanto ao
úl t imo p lano do edif ício coberto,  em especial  na área de construção, porquanto corresponde a
parte funcional , dotada de pé direito regulamentar e nesses termos pode considerar-se um novo
piso.

6. Como tal ,  d o p on to d e vis ta u rb an ís t ico e n a c i rcu n stân c ia excec ion al  e mais  favorável ,  o
cumprimento do l imite máximo de 3 p isos,  que decorre do art igo 31.°  do regu lamento do PDM
da Nazaré, não está demonstrado e suscita dúvidas relat ivamente ao cumprimento do IGT, que
é condição essencial  para a atribuição de um títu lo de util ização dos recursos hídricos.

Em suma, entende-se que à luz dos conceitos,  normas e d isposições legais ap l icáveis,  a proposta,
apresentada sobre as parcelas oneradas com a servidão administrat iva do DPH, não é viável  à luz do
exig ido para at r ibu ição do t ítu l o sup ramencionado.  Como tal ,  emite-se parecer  desfavorável ,  ao
abrigo do disposto no art igo 21.0 da Lei que estabelece a Titularidade dos Recursos Hídricos, no n.°1,
do art igo 63. 0 da Lei da Água e na al ínea g ) do n . 0 3 do ar t igo 62. 0 do Regime de Ut il ização dos
Recursos Hídricos.

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe de Divisão de Recursos Híd r icos do Litoral
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